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O TRABALHO DOMÉSTICO REMUNERADO E A ESCALA DA CASA: uma perspectiva sobre os impactos da colonialidade e do poder no fazer científico
Amanda Ribeiro Bezerra

Joseli Maria Silva

Resumo

O artigo tem por objetivo analisar como a colonialidade do poder, do saber e do ser tem impactado na produção científica e geográfica brasileira ao excluir sujeitos/as e abordagens de gênero e raça. Trazemos ao debate as questões que envolvem mulheres que atuam no trabalho doméstico como exemplo de como a temática e os marcadores identitários interseccionados são escassos nos estudos acadêmicos da geografia brasileira em razão do peso do poder epistêmico. Consideramos a necessidade de mais pesquisas que considerem gênero, raça e classe e que abarquem sujeitos/as por muito tempo ausentes dos campos científicos para pavimentar um caminho de ruptura com as geometrias de poder/saber que impactam e marginalizam a discussão de determinados temas. 
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Abstract

The article aims to analyze how the coloniality of power, knowledge and being has been affecting Brazilian scientific and geographic production by excluding gender and race subjects and approaches. We bring to the debate issues involving women who work in domestic labor as an example of how the theme and intersecting identity markers are scarce in academic studies of Brazilian geography due to the weight of epistemic power. We believe there is a need for more research that takes into account gender, race and class and that includes subjects who have been absent from scientific fields for a long time, in order to pave the way for a break with the geometries of power/knowledge that impact and marginalize the discussion of certain topics.
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1
INTRODUÇÃO

Nosso trabalho tem como objetivo analisar como a colonialidade do poder, do saber e do ser tem impactado na produção científica e geográfica brasileira ao excluir sujeitos/as e abordagens de gênero e raça. Tal proposta de investigação deve-se ao fato de que, apesar de o trabalho doméstico ser uma profissão antiga e realizada por homens e mulheres, ainda é atrelado como um trabalho feminino, de baixo status social (Saffioti, 2013) e invisibilizado não apenas política, econômica e socialmente, mas, também, no fazer científico. 
Para tal discussão realizamos levantamento e análise de materiais a partir de bibliometria no banco de dados do Observatório da Geografia Brasileira (OGB), mantido pelo Grupo de Estudos Territoriais (GETE), que condensa em sua plataforma virtual as pesquisas acadêmicas publicadas em revistas brasileiras, que nos permitiu coletar as produções de geografia sobre mulheres no trabalho doméstico remunerado e suas relações socioespaciais na casa.
Assim, o trabalho está organizado em três seções. Na primeira seção discutimos a ideia de produção científica e de como determinados temas são posicionados de forma periférica nas relações de poder que estruturam o campo científico e da geografia brasileira. Na segunda seção evidenciamos a importância dos marcadores de gênero e raça nas análises científicas e, por fim, apontamos como o trabalho doméstico remunerado e a escala da casa são importantes temas para visibilizar e dar voz a sujeitos/as por muito tempo ausentes dos debates acadêmicos.
2
GEOGRAFIA BRASILEIRA, PRODUÇÃO CIENTÍFICA E ABORDAGEM DE GÊNERO NO TRABALHO
2.1
Produção científica e poder epistêmico
A produção científica, em especial geográfica, considerando que a epistemologia dos principais conceitos usufrui de traços androcêntricos, mantidos nas práticas do fazer científico e nas concepções teóricas. Esse modelo epistêmico renegou, à um segundo plano, questões consideradas minoritárias, como as pautas raciais e de gênero, por exemplo, impactando diretamente nos estudos dos conceitos geográficos, como o espaço e sua produção, e sobre quem se relaciona com os espaços, como as trabalhadoras domésticas remuneradas.

Aníbal Quijano (2005) e Walter Mignolo (2020 [2000]) sustentam que o fazer científico foi extremamente influenciado e impactado por relações de poder existentes desde a constituição da América e do capitalismo colonial e moderno. Os autores afirmam que as implicações dessa colonialidade têm sido perversas por que transpassam hierarquias materiais e simbólicas, e se estruturam, também, de forma duradoura e estável, na epistemologia científica.

Isso tem repercutido em como o poder tem sido utilizado na ciência para definir o que é produzido e quais conhecimentos são válidos, em uma espécie de totalitarismo e violência epistêmica, estruturados pela colonialidade do poder, do saber e do ser (Quijano, 2005; Mignolo, 2020). Abafando saberes, linguagens, signos e códigos heterogêneos em prol de uma universalidade científica e eurocentrada, práticas e narrativas de corpos generificados, racializados e sexuados foram consideradas inferiores, inválidas e sem prestígio científico.

Compreendemos que a ciência é construída por pessoas comuns, que se relacionam socioespacialmente e influenciam e são influenciadas por fatores como gênero, raça, etnia, classe social, geração, religião, localização espacial entre outros. Nesse sentido, a não compreensão de gênero nos conceitos fundantes do espaço ou de outros conceitos geográficos demonstram haver uma legitimação teórica que desconsideram a metade da humanidade, revelando que há relações de poder na produção científica geográfica mundial e, consequentemente, no Brasil.

Tamires Cesar e Joseli Silva (2021) corroboram com a autora e afirmam que o espaço geográfico foi narrado com base em hierarquias e representações simbólicas e conceituais masculinizadas. Isso impactou diretamente na produção geográfica como um todo, enfatizando não somente um pensamento masculino, mas, ainda, invisibilizando as mulheres nos campos científico e prático das relações cotidianas. 

Concordamos com Mignolo (2020) quando afirma que ocorreu e ocorre um processo de subalternização de saberes, que são desqualificados pelos processos de colonização. Por esta razão, deve ser realizado um movimento de resistência, em especial no fazer científico, cujo alvo seja a superação do paradigma da modernidade-colonialidade que define qual conhecimento é considerado verdadeiro e válido.
2.2
Gênero e raça
O espaço enquanto um dos conceitos fundantes da ciência geográfica tem sido abordado majoritariamente como um espaço neutro em relação às questões de gênero e raça. Embora haja um consenso de que o espaço é fruto das ações da sociedade, as pessoas são descorporificadas. No entanto, quando se discute o trabalho doméstico, há estatísticas contundentes de que são corpos femininos negros que desempenham esta tarefa. De acordo com dados do 4º trimestre de 2022 da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, do IBGE, de 5,8 milhões de pessoas ocupadas no trabalho doméstico, 91,4% eram mulheres e, destas, 67,3% eram negras.

As discussões proporcionadas por tais conceitos conseguem expor como as relações simbólicas e econômicas são perpassadas por redes de poder em várias escalas espaciais e temporais (McDowell, 2000). As geografias feministas trazem para a ciência geográfica o pluralismo das relações sociais, ao considerar que a existência de diversidades e diferenças impactam nas formas que homens e mulheres, posicionados numa estrutura de dominação socioespacial, se relacionam com os espaços.

Ao estudar a escala espacial da casa é possível colocar em evidência como os corpos marcados pelo gênero, cor da pele, sexualidade, e outros elementos identitários estão expostos a posições de privilégio ou opressão a depender das formas de compreensão e vivência dos espaços nas relações cotidianas, justificando mudanças de comportamentos, inibindo suas percepções e suas relações com os espaços, de modo que a interseccionalidade apresenta-se como espacialmente construída e experienciada (Silva, 2007).
Nesse sentido, concordamos com Judith Butler (2018) ao afirmar que o gênero é culturalmente construído, resultado dos significados culturais assumidos pelo corpo sexuado e está em permanente transformação. Desta forma, a casa torna-se o espaço da experiência e da performance. A autora afirma que o gênero depende de práticas que o constituam, de modo que consegue ter múltiplas convergências e divergências, em razão de estabelecer interseções com modalidades raciais, de classe, étnicas, sexuais e regionais. 

De acordo com Angela Davis (2016), as mulheres negras têm ocupado posições marginalizadas na sociedade, relacionada, principalmente, à dupla estigmatização em razão da raça e gênero. Para Joice Berth (2019), dentro da pirâmide social, as mulheres negras estão em um não lugar, pois são, a um só tempo, vítimas das técnicas de atuação do racismo, a qual homens negros também são expostos, intercalado à lógica patriarcal solidificada e naturalizada, que subordina mulheres brancas.

O debate racial e de gênero demonstram como há uma hegemonia do racismo e do machismo no imaginário social e nas relações sociais concretas, levando as mulheres negras a serem as mais afetadas na sociedade. Beatriz Nascimento (2019) argumenta que as características históricas e culturais brasileiras, atreladas ao legado do período colonial e da escravização, fazem das mulheres negras aquelas relegadas aos lugares mais baixos da hierarquia social, condicionadas e designadas a tarefas e trabalhos relacionados aos resquícios escravocratas, como o trabalho doméstico.

Como afirma Sueli Carneiro (2023), a hegemonia do racismo e do sexismo no imaginário social e nas relações sociais concretas, leva as mulheres negras a serem afetadas de formas diferentes em suas ações cotidianas. Isso consolida a ideia de que mulheres negras não terão as mesmas relações socioespaciais na casa que mulheres brancas, mesmo que ambas atuem no trabalho doméstico remunerado. Por esse motivo, ao consideramos a casa, consideramos que o gênero e a raça são elementos essenciais para apreender suas perspectivas.

Considerar o conceito de gênero e as teorias da diferença nas discussões científicas e, em nosso caso, geográficas, assegura a quebra do viés tradicional que reduz a sociedade ao modelo de ser humano genérico, que acredita em uma mulher ou um homem universal. Resumir questões específicas, como questões culturais, étnicas, raciais, de classes sociais, nacionalidade ou outras, em torno de análises que colocam os sujeitos enquanto genéricos, não consegue abarcar a explicação da multiplicidade dos espaços nas relações sociais. Deste modo, as abordagens de gênero e raça enquanto categorias de análise oferece a visibilidade a grupos sociais que historicamente estiveram marginalizados ou excluídos das análises geográficas, como as trabalhadoras domésticas.
2.3
O trabalho doméstico
O espaço geográfico é concebido como trabalho da ação humana sobre a natureza, conforme consenso da vertente da geografia crítica. Entretanto, o trabalho considerado importante na produção espacial esteve ligado ao trabalho produzido por homens em esferas de atividades formais e remuneradas. O trabalho doméstico, que trata este artigo, não é considerado na produção material do espaço. Entretanto, para muitas mulheres, notadamente negras e pardas, o trabalho doméstico é importante forma de sobrevivência de si e muitas vezes de toda uma família chefiada por essas trabalhadoras.
Em levantamento e análise de materiais bibliográficos e documentais, como a bibliometria a partir do Observatório da Geografia Brasileira (OGB), mantido pelo Grupo de Estudos Territoriais (GETE), buscamos pesquisas acadêmicas de geografia sobre o trabalho doméstico remunerado, as empregadas domésticas e suas relações socioespaciais na casa e avaliamos que, do conjunto de 30.994 artigos que compõem 98 periódicos online classificados pela área de Geografia, cobrindo o período de 1939 a 2020, encontramos apenas 10 trabalhos que têm como foco o trabalho de empregadas domésticas, destacando de forma majoritária a discussão em torno dos direitos trabalhistas.
Desta maneira, consideramos que as análises dessas mulheres não podem estar apenas relacionadas ao trabalho, mas que as pesquisas científicas devem estar envolvidas na produção de novos conhecimentos que nos permitam explorar as narrativas sobre suas experiências e interpretar a pluralidade de significados produzidos por elas. 

A regulamentação recente do trabalho doméstico no Brasil, através da PEC 72/2013 (“PEC das Trabalhadoras Domésticas”) e da Lei nº. 150/2015 é um avanço na garantia de direitos e de melhores condições de trabalho e proteção social de empregadas domésticas. Todavia, em razão dessa profissão ainda ser atrelada a um trabalho feminino e de baixo status social (Saffioti, 2013), além de ser realizado por mulheres de baixo nível de escolaridade e classe social (Costa, 2017) e, em geral, negras (IBGE, 2022), moradoras de bairros periféricos e mães, faz com que estas mulheres sejam interseccionadas por características que incidem agudamente em suas relações com os espaços, como o vivenciam, observam, produzem e o reproduzem.

A naturalização da exploração da mão de obra feminina está relacionada ao que Saffioti (2013), Federici (2021) e entre outros e outras discutem sobre os papéis socioculturais determinados e inscritos para homens e mulheres, ou seja, a reprodução de ideais sobre papéis, tarefas, funções, obrigações e expectativas impostas aos distintos indivíduos. A capacidade das mulheres de reproduzir, por exemplo, teve um papel decisivo para a delegação de atividades de cuidados dos filhos e permanência na casa, assim a função natural sofreu uma elaboração social, naturalizando às mulheres a responsabilidade pelos serviços domésticos, criação e educação dos filhos.

Por mais que esse modelo não seja universal para todas devido às questões de classe social, raça e entre outros, a casa ainda é atrelada enquanto espaço naturalmente determinado às mulheres. Essa divisão sexual dos papéis sociais e dos espaços, para McDowell (2000), relega às mulheres exaustivas horas de trabalho na casa e, mesmo que tenham empregos formais, ficando horas distantes do ambiente doméstico, suas responsabilidades no lar não se dissipam, de modo que ao retornarem para suas casas ao final do expediente ou mesmo antes de saírem para seus serviços, realizarão uma “segunda jornada de trabalho”, talvez até mais árdua, com a diferença que esse trabalho não é remunerado e, em muitas vezes, é realizado de modo solitário. 

Contudo, essas funções sociais atribuídas às mulheres como tarefas tradicionais ou naturais de acordo com suas características biológicas serão distintas de acordo com o modo de vida e a classe social, no sentido de que mulheres que trabalham com carteira assinada, que tenham maior renda familiar ou individual, que tenham apoio do companheiro nas delegações dos afazeres domésticos e entre outros, terão mais liberdade para exercer suas individualidades (Saffioti, 2013). 

Nas classes mais ricas, o apoio financeiro que as mulheres têm lhes permite que modifiquem a imposição dos papéis segundo seu gênero. Geralmente, mulheres de classes mais abastadas poderão repassar o trabalho doméstico que seria de “sua responsabilidade” para empresas especializadas, como as creches, os serviços de limpeza, restaurantes, e também para outras mulheres que oferecem os serviços de faxina e outras variações do emprego doméstico, oferecendo às mulheres ricas a capacidade de ordenar a outrem as funções sociais atribuídas a elas.

Para as mulheres mais pobres, as principais afetadas pelos sistemas de opressão e dominação, o acesso ao mercado de trabalho, muitas vezes, se dá através de empregos subalternizados e de baixa remuneração, caracterizados pelas condições precárias e cujos direitos garantidos são poucos ou mesmo inexistentes. As relações familiares destes grupos influenciarão na busca da renda familiar, adentrando no mercado de trabalho em serviços que não colidem com suas “obrigações naturais”.

Saffioti (2013) observa que, desse universo, a maioria das mulheres não tem escolaridade alta, procurando então por empregos informais e sem carteira assinada. É por esse motivo que a autora expõe que as mulheres pobres são a maioria nos setores de serviços manuais e domésticos, ou seja, trabalhos que, em geral, são menosprezados ou inferiorizados e que não oferecem direitos trabalhistas ou não os oferecem em sua totalidade, como os dedicados aos serviços domésticos.

Vista como uma atividade irrelevante para a transformação social, o trabalho doméstico torna-se menosprezado, não sendo reconhecido como um serviço digno de valor ou de remuneração, apesar desse “trabalho oculto” consumir a vida e o tempo livre de mulheres (Federici, 2021). Transposto ao mercado de trabalho, o emprego doméstico, banalizado enquanto atividade feminina e mal remunerada, é ocupado, predominantemente, por mulheres negras, com baixo nível educacional e oriundas de famílias pobres (IBGE, 2022), que encontram nessas atividades uma das poucas alternativas de trabalho, asseverando a interseccionalidade de gênero e raça.

Essa sujeição de mulheres negras aos serviços domésticos está intimamente ligada ao preconceito racial herdado do período colonial ou escravista brasileiro. A seletividade racial é uma realidade que impõe dificuldades para inserção da população negra na sociedade e faz-se presente nos postos de trabalho, afastando as mulheres negras da ocupação de posições com melhores salários. Submetendo-se a situações degradantes, de extensas jornadas de trabalho, ausência de direitos, má remuneração, humilhações e violências, o predomínio de mulheres negras no trabalho doméstico constata o peso da naturalização das atividades da casa às mulheres, a precarização dessa atividade e a banalização da exclusão da população negra de postos de trabalho elitizados (Nepomuceno, 2013; IBGE, 2022).

Nas pesquisas de Carla Silva (2009), Joyce Santos e Laryssa Santos (2019), as autoras apontam para como, no Maranhão e em São Luís, ainda permanecem situações de trabalho infantil doméstico que estão relacionados a história mundial desde a idade média, passando pelo período escravocrata brasileiro até os dias atuais. Em suas análises, as questões de gênero, raça e classe se interseccionam e é evidenciado como meninas, negras e pobres, herdam a tradição que atribui às mulheres o serviço doméstico. Seus estudos revelam como, de forma majoritária, essas meninas continuam no trabalho doméstico ao longo de suas vidas, tornando-se profissionais remuneradas na vida adulta.

Cientes do universo de questões que envolvem estas mulheres, discutir geograficamente a casa, sob o viés das trabalhadoras domésticas, nos proporciona entender como incorporam tanto as questões intersubjetivas que caracterizam a ideia de lar, de habitar, de ser mulher e de trabalho doméstico quanto elementos de narrativas que compreendam a casa enquanto espaço onde se reproduzem relações de poder, como a inferiorização do papel produtivo do trabalho doméstico.
3
CONCLUSÃO

Nosso trabalho é uma reivindicação a favor de análises pautadas em marcadores identitários que se encontram interseccionados, visto que contribuem para a produção de um fazer científico que quebre com modelos epistêmicos que ditam o que se deve e quais sujeitos pesquisar. O problema que decorre do discurso universalizante, que ainda permanece enraizado em uma parte da produção científica e geográfica brasileira é porque desconsidera fatores como o gênero, raça e etnia, geração, origem espacial e entre outros, dispensando dos debates científicos grupos minoritários, subalternizados ou vulnerabilizados.

Nossa convicção é que o fazer científico, em especial o geográfico, precisa considerar os diversos marcadores sociais e, estes, precisam ser pensados de forma interligada ou interseccional. Atualmente o campo das geografias subversivas brasileiras, que nos encaixamos, explora um arcabouço teórico e metodológico que rompe com o modelo epistemológico hegemônico, utilizando teorias que possibilitam dar vozes a sujeitos/as e grupos sociais por muito tempo silenciados ou ausentes, como as trabalhadoras domésticas remuneradas. 
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